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Projeto: História da Saúde Coletiva no Brasil 
 

Entrevistada: Sonia Fleury 

Data: 26 de junho de 2018 

Local: Casa de Oswaldo Cruz - Fiocruz (Manguinhos - RJ) 

Entrevistadores: Tania Maria Fernandes (coordenadora), Otto Santos (bolsista) 

Legendas: trecho inaudível: [?]; pausa: [...] 

 

TF: Bem Sonia, é um prazer grande ter você aqui. Entrevista com Sonia Fleury no dia 26 de 

junho na Casa de Oswaldo Cruz para o Projeto História da Saúde Coletiva no Brasil. Esse 

tema é muito amplo, a gente vai especificar melhor o que seja isso. Entrevista com Tania 

Fernandes e Otto. 

Sonia então, essa entrevista é sobre a história da saúde coletiva pensando, principalmente, na 

construção de um conceito, na construção de uma área chamada saúde coletiva. Então a gente 

escolheu personagens que tenham atuado nessa área e você é uma personagem de destaque 

nessa área. Sei que você tem outra entrevista que você já me falou, então a gente vai trabalhar 

com esses seus pontos de vista sobre a saúde coletiva. Eu queria que você desse uma 

abordagem bem rápida, bem sucinta de como você chegou nessa área e a nossa meta é chegar 

em como você participou da construção dessa área e a gente vai então fazendo aqui uma 

interlocução. 

SF: Eu me formei em Minas, em psicologia e claro que essa é uma área tem algum contato 

com a saúde, mas não é muito grande. 

TF: Você formou quando? 

 
SF: Eu formei em 72. E durante esse período eu já tinha trabalhado, quando Foucault esteve 

lá, trabalhamos junto com ele nas intervenções, depois o George Lapassade, então eu 

trabalhava mais na linha de análises institucionais, mas tinha essa questão da História da 

Loucura e tudo mais. E fiz também, enquanto eu estava lá, fiz uma pesquisa em Montes 

Claros sobre representação social de saúde e doença replicando Claudine Herzlich aqui no 

Brasil. Então era essa, basicamente, a minha relação com a área de saúde. E eu vim fazer o 

mestrado de sociologia no IUPERJ e eu achei péssimo aquilo tudo. Eu vinha de uma 

experiência muito forte, que era essa experiência no setor de psicologia social de Minas, que 

era completamente inovadora em relação à universidade e a tudo que eu já vi até hoje. E 

aqui era tudo muito tradicional, muito disciplinar, muito chato. Então teve uma disciplina 
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que era de instituições e tinha que ir para uma instituição fazer um trabalho qualquer sobre 

uma instituição e eu consegui um estágio, não sei exatamente como consegui, ficar fazendo 

lá como se fosse estagiária no hospício, porque eu era psicóloga, no Pedro Ernesto. Eu gostei 

muito daquilo lá e fiquei lá muito mais tempo. Acabou a disciplina e eu continuei lá internada 

porque eu gostei muito do hospício. Eu ficava todo dia eu ia para lá e pegava dois ônibus, 

porque não tinha nem túnel, na época, para poder chegar lá e ficava lá. E lá eu soube que 

existia um negócio chamado de Instituto Medicina Social que talvez pudesse ser mais 

interessante do que o IUPERJ que eu estava fazendo. Então eu fui para o IMS e ali eu fiz 

umas duas disciplinas numa área de concentração menor no meu mestrado. Mas era só isso, 

era o número máximo de créditos que eu podia fazer fora, numa área de concentração, mas 

eu gostei muito então eu fiquei lá no instituto fazendo todas as disciplinas que me 

interessavam. Mas a época o instituto também, eu não podia mudar para lá porque eles não 

davam diploma para quem não era médico. Porque era ligado ao departamento de medicina 

e o departamento medicina proibia que desse diploma de mestre em medicina para quem não 

era médico. Nós só conseguimos mudar isso quando eu fui para a FINEP e exigimos que 

eles mudassem se não a gente não dava dinheiro e que também contratassem o Amadeo e o 

[José Luís] Fiori que tinham contratos precários justamente porque não eram médicos lá. 

TF: Então foi a FINEP que fez essa pressão? 

 
SF: Eu e a Maura [Pacheco]. Porque depois eu fui trabalhar na FINEP mais tarde e ai nós 

fizemos de acordo com o próprio instituto, porque o instituto queria transformar isso, mas a 

medicina é que não deixava. A gente condicionou o financiamento da FINEP ao instituto se 

eles mudassem essas regras do jogo tanto da contratação de professores não médicos, quanto 

de poder ter alunos não médicos também. Mas até a gente fazer isso era assim, era uma área 

médica, embora lá dentro não fosse, lá dentro você tinha e era bem interessante também 

porque se aproximava mais da minha experiência de trabalho lá de Minas porque o instituto 

estava começando então um professor que era seu professor numa disciplina era seu colega 

em outra igual, o Joel [Birman]. O Joel fazia uma disciplina com a gente e fazia outra 

disciplina. Era uma relação bem mais próxima a minha experiência e eu gostei mais de 

aprender também. A disciplina do Hésio [Cordeiro] e o do Fiori me impactou muito, então 

eu fiz os dois mestrados, um valendo e outro sem valer, um gostava e o outro eu não gostava. 

TF: Isso foi no início de 70? 

 
SF: Nos anos 70. Eu fui da segunda turma de Medicina Social. Não fiz as áreas de 

planejamento e biologias porque não me interessavam tanto, mas as mais ligadas a área 
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social eu gostei e fiz. Lá teve uma discussão uma vez com o [Sérgio] Arouca. O [Sérgio] 

Arouca estava em Campinas e ele veio apresentar a tese dele e bom, eu tinha lá minha leitura 

de O Capital de Marx porque eu tinha feito um curso na Escola de Quadros em Moscou 

sobre a leitura de O Capital, então eu comecei a discutir com o [Sérgio] Arouca cheia de gás, 

de juventude e dizer que não era bem assim, era assado. Fiquei lá pentelhando a apresentação 

do [Sérgio] Arouca e aí o [Sérgio] Arouca quando terminou, ele me falou: você não quer 

trabalhar comigo não? Daquele jeito dele de incorporar todo mundo que ele achava 

interessante. Então, ele me chamou para trabalhar aqui na escola, no programa do PESES. 

TF: No PESES 

 
SF: Eu não sei se já estava o PESES. 

 
TF: Já, já estava sim. 

 
SF: Aí eu vim e não tinha ninguém aqui. Foi no dia que morreu no Caniço [Raimundo 

Haroldo Santos] e estava todo mundo transtornado, mas também eu descobri que ganhavam 

uma merreca e eu disse que não podia trabalhar por isso. Eu era professora da UFMG e para 

ficar aqui eu teria que abrir mão de ser professora lá, e ia ser por um negócio assim de estágio 

que ganhava o mínimo. 

TF: Ganhava uma bolsa lá. 

 
SF: Era uma bolsa de estágio que ele me ofereceu e aí eu disse que não dava. Aí eu entrei 

por outros canais, eu entrei para FINEP que era quem coordenava o programa aqui, o 

PESES/PEPPE. Financiava, co-geria, e pesquisava também. A FINEP, naquela época, 

era dividida entre uma área operacional que era quem financiava os projetos e outra área que 

era de pesquisa, onde estava a Conceição Tavares e todo mundo que a universidade meio 

que expeliu estava ali. Então eram aquelas contradições da ditadura que injetou dinheiro 

adoidado na pesquisa, abrigou ali dentro um centro de pesquisa super crítico e eu entrei para 

essa área de pesquisa e lá estava o Sérgio Góes que tinha uma área de desenvolvimento 

social. Então o Sérgio [Góes] dirigia essa área e eu entrei para apoiá-lo na área de saúde e 

como ele dirigia junto com o [Sérgio] Arouca, o PESES, eu passei a ser parte dessa direção 

do PESES. 

 

TF: Aí, você largou Minas? 

SF: Larguei. Bom, a FINEP entrou com a história de para eu não ter que pagar os anos que 

eles me deram para eu poder largar lá e ai deu certo. Ai eu fiquei ganhando bem e podendo 
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trabalhar exatamente no mesmo lugar porque eu passei a fazer um papel duplo aqui no 

PESES que era apoiar a gestão junto com o Sérgio Góes e ser pesquisadora estagiária em 

alguma pesquisa. E eu fui ser estagiária na pesquisa do [Sérgio] Arouca. Então foi essa a 

minha inserção. Fora isso tinha o CEBES que, naquela época, estava vindo para cá. O Centro 

Brasileiro de Estudos de Saúde que foi fundado em São Paulo com o Davizinho [David 

Capistrano Filho] e o Zé Rubem e depois nesse momento a direção veio para o Rio pela 

primeira vez, e nós começamos a participar mais ativamente da discussão mais política do 

CEBES. Então na militância política eu fazia parte do Partido Comunista e eu tinha uma 

base que era do CEBES. Eu também tinha uma base na área da saúde do sindicato, tinha uma 

outra que tinha intelectuais não sei das quantas e tinha uma do CEBES e eu participava da 

base do CEBES também. Então eram essas as inserções: FINEP, aqui PESES, CEBES e 

Partido. 

TF: E nesse momento você ouvia falar em saúde pública e não saúde coletiva? 

 
SF: Saúde pública e medicina preventiva. Já se falava menos, muito menos de saúde pública. 

Eles falavam muito mais de medicina preventiva, tanto o instituto, que era de Medicina 

Social, se falava de medicina preventiva ou medicina social. Aqui no Rio já não se falava 

tanto de saúde pública. Tanto que o PESES era um pouco estranho à escola, porque a escola 

era de saúde pública com uma forte tradição de sanitaristas da área de saúde pública que eu 

me lembro. E ali tinha aquele enclave de trabalhar, porque era um Programa de Estudos 

Socioeconômicos de Saúde, então ali já não se falava de saúde pública. Ali eu nunca vi 

nenhum texto, nem nada que falasse de saúde pública dentro do PESES, falava de saúde 

coletiva ou medicina preventiva e aí começam também as discussões mais de saúde coletiva. 

Não sei. 

TF: Mas vieram as discussões sobre a constituinte, a organização do SUS que nasceram 

nesse final da década de 70? 

SF: É, eu acho que, teve uma coisa que eu identifico e na minha produção eu tenho sempre 

falado, eu acho que a Cecília Donnangelo e o [Sérgio] Arouca, eles deram uma embocadura 

, uma forma de pensar a questão da saúde que rompia muito com a ideia até da medicina 

social e preventiva. A crítica da prevenção da medicina preventiva feita pelo [Sérgio] 

Arouca, a base muito forte do marxismo, também incorporando já Foucault, mas 
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o método histórico estrutural, a dialética e tudo isso, vinha tanto na Cecília [Donnangelo] 

naquele livrinho dela com o [Luiz] Pereira e o texto do [Sérgio] Arouca, e a gente começou 

a trabalhar muito em cima disso. Tinha já um movimento latino americano também muito 

forte. 

TF: Com o Juan César? 

 
SF: Com o Juan César, que era medicina social. A abordagem do Juan César era medicina 

social, então a saúde coletiva ela vem dessa origem, ela vem sempre foi latino americana. 

Ela sempre vem articulada com o movimento latino americano, acho que essa é uma das 

marcas também dessa produção. Nunca foi, circulavam aqui os textos da Cristina [Laurell], 

... e tudo mais, como se tivessem sido produzidos aqui. E isso tinha a ver com essa atuação 

do Juan César [García]. 

TF: Que ficava na Medicina Social, não em saúde coletiva? 

 
SF: Que ficava na Medicina Social e tinha uma abordagem disciplinar, ou seja, como que 

as áreas disciplinas das Ciências Sociais podiam ser aplicadas à área de saúde? Coisa que é 

bem diferente tanto da tese do [Sérgio] Arouca quanto da Cecília [Donnangelo] que não era 

uma aplicação. Era uma criação em torno desse objeto novo que era da saúde coletiva. Eu 

acho que eles inauguram uma forma de pensar que é diferente da medicina social, mesmo 

assim o PESES, o Juan César fazia essa articulação, ele me chamou para ir lá à OPAS, enfim, 

eu estive lá com ele, fizemos um projeto junto, e também participei da reunião de Cuenca, a 

segunda reunião de Cuenca que nos articulava, nos fazia pensar sobre essas questões. Mas o 

próprio livro do Everardo [Nunes] ali na ideia de Cuenca, de tudo mais, é muito na ideia do 

Juan César, das disciplinas que se reproduziu na construção do PESES. O PESES tinha a 

História e a Saúde, a Antropologia e a Saúde, a Economia e a Saúde, a Política e a Saúde. 

Eram todas as disciplinas das Ciências Sociais aplicadas a compreensão desse objeto novo 

que era essa área da saúde visto dessa forma. 

TF: Aí eu pergunto para você assim, o PESES estava na ENSP como uma saúde pública 

renovada. Estava até colocando o SUS, a constituinte, todas as questões que o[Sérgio] 

Arouca trazia e a Cecilia [Donnangelo] levava para lá, e essa denominação saúde coletiva, 

ela estava, eu quero saber assim, qual o confronto que existia ou não, entre essas 

terminologias que são muito próprias do Brasil, mas pouco saíram. Pouco saiu daqui. 

SF: É, é. Eu acho que nessa [...] vou continuar meu raciocínio para terminar. Eu acho que a 

saúde coletiva, ela surge, a partir do rompimento dessa visão disciplinar da aplicação das 



 

 
 

8  

várias disciplinas das Ciências Sociais a área da Medicina Social. A Medicina Social ainda 

guardava essa visão disciplinar. A medida que a saúde coletiva, e acho que o PESES 

contribuiu muito nisso também, ela deixa de ser um campo de aplicação das Ciências Sociais 

para a compreensão do objeto saúde para ser um campo de produção de teoria social. Coisa 

que as Ciências Sociais jamais reconheceu na vida. Eu acho que esse é o pulo do gato. Que 

não era nem percebido, exatamente, mas eu hoje eu posso olhar para isso e ver claramente 

que o que nós produzimos naquela época era uma teoria social nova, não era ficar aplicando 

só. Claro, porque ali, naquele andar, na escola, ..., era no nono andar, apesar de cada um ter 

a sua salinha disciplinar a gente convivia muito e isso rompia essas visões muito separadas 

das disciplina, embora os relatórios ainda fossem pelas disciplinas, mas a própria 

convivência fazia a gente transcender e a medida que a gente aprofundava certos objetos, 

por exemplo, no caso, a gente era do grupo do [Sérgio] Arouca que discutia Complexo 

Médico Previdenciário, mas a economia acabava discutindo a mesma coisa que era o [José 

Carlos de Souza] Braga e o Sérgio Góes. Então já não era mais a separação por disciplina, 

era a construção do objeto onde a saúde estava colocada e tinha uma contribuição para dar. 

Então eu não me lembro de discussões muito grandes em torno de medicina social ou saúde 

coletiva. Creio que isso se dava mais com os nossos companheiros latino-americanos que 

tinham essa desconfiança do porquê saúde coletiva do que aqui dentro. Aqui foi uma coisa 

meio que natural, e ai assim eu acho que vem esse movimento político também. Eu acho que 

veio primeiro um movimento na produção de conhecimento. Acho que produção e 

divulgação porque, a gente fez um livro, eu a Ligia [Bahia] e o Paulo Amarantes 

selecionando, são os artigos da revista Saúde em Debate que foram formadores desse campo. 

Não sei se vocês conhecem. Nesse livro a gente separou quais foram os artigos fundantes 

dessa área? Que foram os mais discutidos, os que mais impactaram. E nós fizemos uma 

estrutura, fundante em que? Por exemplo, em definir até onde ia esse objeto de saúde 

coletiva? Esse campo desculpa. O que entrava e o que não entrava. Então começa: aí entrava 

medicamentos desde aquela época, entrava aborto, ou seja, a questão feminista, então nós 

selecionamos aqueles para a definição do campo. Depois a questão da definição do método 

e no final do livro lá tem aquela polêmica entre mim e o Jaime [de Oliveira] que era mais 

tático estratégica. Se era reforma ou não era reforma e tudo mais. Então eu penso que se 

tivesse ficado só circunscrito à academia não tivesse dado esse pulo, apesar de que eu vejo 

ali o germe desde a produção do [Sérgio] Arouca e da Cecília [Donnangelo] de ter uma visão 

diferente da Medicina Social. Mas o pulo do gato se dá na construção política, na hora que 

você vai para a rua, na hora que você vai fazer a atuação política. [vozes sobrepostas] 
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TF: Político seria também nos serviços? 

 
SF: Políticas em termos de divulgação, da divulgação. Por exemplo, o CEBES fazia disso, 

como que ele fazia política? Era transformar esse conhecimento em bandeiras políticas que 

pudessem orientar as práticas e tudo mais através da revista. Isso difundia, 

... da construção de um certo pensamento sobre o que entrava ou o que não entrava, o que 

era ou o que não era saúde coletiva. Embora a tematização sobre ser a saúde coletiva ou não, 

acho que ela nunca foi expressiva. 

TF: Se esse nome era saúde coletiva ou se era saúde pública? 

 
SF: Acho que não. Mas a construção disso como campo se dava entre uma certa produção 

e como ela era politizada. Como ela era colocada para divulgar e para orientar prática 

política. Isso eu acho que era o que faz construir. E claro que nessa construção, o 

distanciamento do termo medicina, ela é importante. Porque a gente não estava tratando de 

uma área, de uma prática especializada que era a medicina. A gente estava tratando da 

questão da saúde e a determinação social entra como um conceito fortíssimo da questão da 

saúde e doença que isso também era na medicina social igual ao pessoal que trabalhava com 

essa ideia da determinação. Isso era muito mais abrangente do que medicina. Quando a gente 

falava em saúde a gente estava falando de um campo muito mais amplo do que a ideia só da 

prática médica e acho que nesse sentido foi meio que natural que as coisas fossem se 

rompendo entre uma produção nova, uma forma de pensar a saúde que vinha de um 

método que não era típico da medicina e, depois a sua prática política também. 

TF: E como você vê essa relação? Entre a produção de um conhecimento, a produção de 

uma prática política e o serviço? Estamos conversando ali com pessoas que vinham se 

formar, que eram do serviço, Secretaria de Saúde, do Ministério da Saúde e voltavam 

para seu serviço. Como ficava essa relação entre a prática cotidiana do serviço e essa área? 

SF: Essa coisa começa muito ligada aos serviços, porque isso tem muito a ver com a 

experiência do [Sérgio] Arouca lá em Paulínia, não sei, antes dele vir para cá, eles eram da 

Faculdade de Medicina e formavam as pessoas nos serviços. E já ali eles incorporavam 

discussões que iam para além da medicina. Estava Célia Leitão, Marilia Bernardes, Joaquim 

[Alberto Cardoso de Melo]. Todo mundo vem dessa experiência que era uma experiência 

de serviço, mas ela vai se afastando. Eu não vejo uma continuidade muito grande, não. No 

PESES tinha a pesquisa sobre ensino médico que era o que o Chico Gordo [Francisco 

Eduardo Campos] fazia, ele que coordenou esse campo de pesquisa. Então havia uma 

preocupação com a formação, mas não com a atuação. 
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TF: Formação universitária? 

 
SF: Formação universitária. Não tanto com os serviços não aparecia, não me lembro, eu 

estou tentando aqui ver se [...] e com a formação universitária e com a estratégia política ao 

mesmo tempo. Quer dizer, não era só a formação universitária, era como reproduzir nos 

vários departamentos de saúde coletiva em medicina social, ou seja o que fosse, esse 

fortalecimento de grupos novos, novas formas de pensar. Via uma estratégia política muito 

clara. Esse projeto do Chico Gordo foi de ficar fazendo discussões sobre isso no Brasil 

inteiro fomentando novos grupos nas escolas de medicina e tudo mais. 

TF: Mas olha só, na ENSP existia o curso básico, o curso de especialização, de mestrado, 

mas principalmente o curso básico de especialização em residência que trazia pessoas, mas 

o curso básico de especialização, pessoas que estavam em serviço, estou insistindo um pouco 

mais nessa questão. Trazia pessoas que estavam em serviço em secretarias, inclusive, eu fui 

de lá, tinha alunos no SESP, a coisa mais antiquada possível, tendo que olhar com uma visão 

diferenciada do SESP. Tinha uma crítica cotidiana ao SESP nos cursos. Inclusive muito 

traçada pelo CEBES naquela ocasião. Então de qualquer forma, a Escola de Saúde Pública, 

não sei as demais, formavam gente, ou pelo menos, digamos assim, tentavam transformar o 

pessoal do serviço em pessoas críticas que retornassem para lá olhando para aquele serviço 

e tentando incorporar outro tipo de visão. 

SF: É provável. Eu como não tinha contato nenhum com a Escola de Saúde Pública, a minha 

visão era enviesada, porque eu não tive contato, só o PESES. Eu não dei aula, eu não tinha 

relação com a Escola, então não sei exatamente como era esse tipo de tensão ali, como ela 

se apresentava, porque na Medicina Social, onde eu participei por dentro, tinha um colega 

que era de serviço, dois, dois colegas que eram de serviço e tal, mas não era preponderante 

essa discussão. Era mais gestores. 

TF: A gente podia pensar então numa área mais voltada para a questão teórica? 

 
SF: Teoria ou gestão. Porque aqui a área de planejamento sempre foi muito forte e lá 

também, no Instituto de Medicina Social, então havia uma formação para gestores nesta 

prática de pessoas que estavam de serviço, mas não atendendo necessariamente, mas 

fazendo essa prática mais de gestão. Eu me lembro também que a gente tinha relação 

com gestores, planejadores através de apoio em relação às Secretarias de Saúde, 

especialmente, a Secretaria de Saúde de Minas que era, sempre foi de ponta na área de gestão 

no Brasil, fora São Paulo, a do Rio nunca foi. Fora o Projeto Montes Claros que a gente 

passa depois a dar assessoria direta lá no Projeto Montes Claros., durante muito tempo a 
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gente [...] 

TF: Isso foi até a década de 80? 

 
SF: Isso de número e de data eu sou muito ruim, mas eu sei que a gente esteve todo mundo 

muito envolvido aqui com o Projeto Montes Claros. 

TF: E como foi a atuação de vocês junto a questão da construção do SUS, as discussões da 

constituinte, da nova constituição, incorporação dessas novas questões de determinação 

social dentro da Constituição Brasileira? 

SF: Na Constituição, na época da constituinte, o CEBES já estava mais fraquinho naquela 

época. 

TF: A atuação do [Sérgio] Arouca teve uma ação muito forte né? 

 
SF: A ABRASCO tinha surgido, nós estávamos na direção da ABRASCO que o Sebastião 

[Loureiro] era presidente, eu era vice, então naquele momento a ABRASCO estava mais 

fortalecida institucionalmente do que o CEBES. O CEBES sempre existiu, ressurge das 

cinzas, mas ... nesse momento a ABRASCO tinha um papel maior. Acho que antes da 

constituição teve a 8ª Conferência. Acho que a 8ª Conferência é o marco maior dessa 

discussão e antes da 8ª foi o Simpósio de Saúde da Câmara. O Simpósio de Saúde da Câmara, 

ele abriu um espaço institucional já quase democrático em que nós podíamos levar uma 

proposta e nos enfrentar com os contendores e esse simpósio em 78 ou 79? Eu não lembro 

mais. 

TF: O simpósio, acho que foi em 79. 

 
OS: A ABRASCO foi em 78 não é? 

 
SF: 79, mas aí nem foi ABRASCO ainda foi CEBES. Foram alguns professores lá do 

instituto, o Hésio [Cordeiro], o Zé Fiori e o Reinaldo [Guimarães] escrevem um primeiro 

documento propositivo do sistema de saúde e esse documento o CEBES encampa o 

documento e a gente rediscute o documento, porque eu acho que se ficasse só com uma coisa 

acadêmica morreria por ali mesmo, nessa época ainda foi CEBES, por isso que eu voltei 

um pouco atrás na coisa de 78. A gente faz uma discussão, eu me lembro até lá em casa, 

todo mundo sentado, discutindo, revendo o texto, então pactuamos um texto que seria e esse 

texto, até naquele livro de 20 anos do CEBES eu comparo esse texto com o que saiu no texto 

da constituição e é muito parecido. Realmente, ou seja, 10 anos antes da constituição e, 

inclusive, antes da 8ª nós já tínhamos um projeto e tínhamos um acordo em relação a esse 
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projeto. 

TF: Quando você fala nós, você está colocando quem nesse guarda-chuva? Esquerda? 

 
SF: Eu acho que tinha o que a gente chama de Movimento Sanitário, algumas pessoas 

costumam chamar de Partido Sanitário. Havia uma direção. Eu acho que o [Sérgio] Arouca 

teve uma liderança enorme nessa história e essa direção se fez presente em momentos muito 

cruciais dessa história. Então o [Sérgio] Arouca convocou, o ano eu não vou saber, uma 

primeira reunião desse grupo mais de direção do Movimento Sanitário, uma reunião na casa 

dele, ainda na ditadura, uma reunião clandestina, as pessoas chegavam a cada cinco, dez 

minutos. Não podia entrar junto se não a polícia chegava. E o segundo dia da reunião foi na 

minha casa porque também não podia ter gente dois dias no mesmo lugar. E a pauta dessa 

história era que a repressão tinha se aprofundado muito, estava muito violenta, 

especialmente, porque aqui no PESES a gente fez toda uma movimentação, porque eu tinha 

emprego na FINEP, mas o pessoal que trabalhava de estagiário não tinha emprego, era bolsa. 

Então começou uma movimentação política corporativa ali de que precisava ter carteira 

assinada, que aquilo era exploração, fomos lá, juntou todo mundo, fizemos uma grande 

coisa e quando começou a vir as fichas do SNI [Serviço Nacional de Informações], porque 

tinha que passar tudo pelo SNI e vinha vetado todo mundo. E nós na clandestinidade, nós 

nem sabíamos que o colega do lado era do mesmo partido ou o que quer que fosse porque 

era todo mundo clandestino. Então nós reunimos um puta grupo de esquerda sem saber que 

todo mundo, até o bibliotecário era de esquerda, não tinha ninguém ali, que nem a 

secretaria, nem ninguém. E começou a voltar tudo e aqui você tinha o pai do Eduardo Jorge, 

o Gilvásio, Gervásio [Guilardo Martins Alves] que era o presidente da Fiocruz na ditadura 

e ele odiava o Eric [Rosas] porque ele achava que o Eduardo Jorge virou comunista por 

conta do Eric [Rosas] , lá da Paraíba que eles eram.[vozes sobrepostas] Então começou uma 

perseguição a essas pessoas, não só essas, mas a várias outras. Então a convocação do 

[Sérgio] Arouca dessa reunião era, quem está em posição de direção ou tem algum tipo de 

lugar institucional e que pode evitar que essas pessoas tenham que se exilar, porque 

sanitarista só tem emprego no Estado. Se tem que passar pelo SNI, essas pessoas de 

esquerda todas perderiam o emprego e teriam que se, então eu tenho falado que, porque essa 

história não está contada, na verdade nós não tivemos exílio nessa fase e a repressão foi 

enorme. O pessoal da educação se exilou, teve que ir embora e tal e nós não tivemos porque 

a gente fez um acordo ali entre as pessoas que, ai estava lá o Carlyle [Guerra Macedo] 

sentado no chão porque não tinha cadeiras para todas as pessoas, o doutor Guilherme 

[Rodrigues da Silva], todo mundo que estava com alguma posição institucional de 
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importância e ai fizemos esse acordo que o pessoal não ia se exilar e que a gente ia mantê-

los aqui. Então a gente manteve [Alberto] Pelegrini que era muito perseguido, o Eric [Rosas], 

essas pessoas mais implicadas com a polícia que tinham uma história já complicada anterior 

e tudo, manteve eles ficando três meses em Montes Claros fazendo consultoria, dois meses 

na USP com o Doutor Guilherme, mas não sei quantos meses na OPAS e ficaram aqui até 

as coisas melhorarem e poder [...] Esse tipo de reunião se repetiu ao longo de anos. Essas 

reuniões de acordos. De grandes acordos de lideranças para fechar coisas importantes 

mesmo quando tinha já, tínhamos entre nós, divergências muito grandes. Nós estávamos na 

ABRASCO, o [Sérgio] Arouca estava aqui na Fiocruz e o Hésio no INAMPS. 

TF: Qual era a divergência? 

 
SF: As divergências eram porque o INAMPS nunca aceitou de criar um Sistema Único de 

Saúde, ou seja, um sistema que, ele queria o SUDS, ficar ali no SUDS onde [...] ele achava 

que o Ministério não tinha capacidade técnica, achava que a descentralização deveria ser 

para os Estados e não para os municípios. Então ali havia já diferenças bastante grandes. 

Nesta época as reuniões já não eram mais clandestinas, era a fase que eu chamo da fase 

hoteleira, a gente fazia em hotéis como o Novo Mundo. No geral convocadas pela 

ABRASCO, essas reuniões já era [...] 

TF: Já era 80. 

 
SF: Foi criando assim, um outro lugar e tal. E nessa época eu me lembro de uma reunião no 

Novo Mundo que começamos a discutir o Projeto da Reforma Sanitária que a gente tinha 

que se reunir em torno dele para construir, para não sei o que e aí, estava o [José] Noronha, 

eu não sei, todo mundo, o [José] Noronha é lá do INAMPS. Mas teve um momento que 

alguém falou assim: e finalmente, qual é esse projeto? Aí o [Sérgio] Arouca falou assim: 

Isso nós não vamos discutir, senão a gente racha. Ou seja, nós vamos ficar com a bandeira e 

cada um entenda como quiser, mas não vamos rachar agora. Então tinha esse esforço de 

canalizar, aglutinar apesar de algumas diferenças nós sabíamos quem era o inimigo, não 

era exatamente aquele ali, apesar das diferenças serem grandes mesmo em relação ao 

projeto, que apareceram mais quando esse Movimento Sanitário foi atravessado pelas lutas 

institucionais entre o Ministério da saúde versus INAMPS. E isso atravessou muito com 

estratégias e políticas diferentes apesar de todos nós querermos a universalização, mas como 

fazer isso? 

TF: Mas o Hésio [Cordeiro] colaborou nessa parte do Ministério da Saúde ou ele estava no 

SUDS? Agora eu não me lembro. 



 

 
 

14  

SF: No SUDS. O pessoal do INAMPS era muito [vozes sobrepostas] E, por exemplo, o 1º 

Congresso da ABRASCO, o primeiro ABRASCÃO, foi na mesma semana que o Rafael 

Almeida Magalhães, que era ministro da previdência propôs e queria implantar o cheque 

consulta. 

TF: me lembro disso. 

 
SF: Que era exatamente o oposto de tudo que nós queríamos. Você dava um cheque “pro 

cara” e ele ia procurar no mercado. E isso gerou uma questão muito grande entre nós porque 

eles eram muito próximos do Rafael [Almeida Magalhães] e várias pessoas no movimento 

sanitário apoiavam o Rafael [Almeida Magalhães] ou pelo menos não queriam que a gente 

batesse nele. Então foi a primeira reunião, o primeiro dia que eu fui falar e era uma tensão 

absurda que a gente estava ali entre nós. Agora na constituinte as sessões foram [...] Essa era 

uma que se expressou ali também. Na 8ª a gente reorganizou as forças, nacionalmente como 

movimento popular, com tudo isso, a ABRASCO teve papel muito importante porque a 

comissão política da ABRASCO fez um documento chamado pelo Direito Universal à Saúde 

que virou meio que a bíblia que foi discutido no país inteiro em tudo quanto é lugar, no 

movimento sindical, movimento popular. Enfim, a gente saia daqui igual caixeiro viajante. 

Eu lembro de uma reunião que eu falei: eu não aguento mais! Dei um chilique, falei que não 

ia mais, eu não entro mais no avião, porque realmente foi muito pesado. A gente ia, discutia 

com todo mundo e em situações complicadas. A gente discutir teoria da cidadania, mas o 

pessoal não tinha dente, a maior parte, e tal, você tinha que pensar em como trabalhar essa 

questão aqui, eu lembro que fui em Recife e lá era bem movimento popular. Então eu acho 

que houve assim, ai já eram muitas instituições, o Brasil inteiro envolvido, a ABRASCO 

com um papel de liderança grande e tal. Isso foi uma coisa. Ai a gente vai para a constituinte, 

na 8ª faz-se um acordo grande ali em torno dessa bandeira apesar da divergência grande que 

houve entre estatização e não estatização, que foi o principal racha ali na 8ª que era o 

estatiza já ou daqui a pouquinho, como se pudesse isso, com 70% era tudo privado já. Na 

constituinte eu acho que, bom eu quero fazer uma coisa, eu acho que todos as instituições e 

lideranças foram importantes. Eu acho que o papel do Partido Comunista nessa história toda 

é enorme, e pouco reconhecido porque o fato de serem pessoas ligadas ao partido dava a 

essa área uma visão de estratégia tática diferente de todas as outras áreas. Não era só uma 

área de produção do conhecimento. Era uma área onde a gente estava fazendo política o 

tempo inteiro, todo mundo e muito com a ideia que já era predominante dentro do Partido 

Comunista desde o 6º Congresso, que era a construção da democracia. O Partido Comunista, 

o PCB fez essa opção, rachou com os que queriam ir para a guerrilha, a ideia democrática 
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já era muito forte e essa ideia que tinha que organizar. Se tinha uma coisa que o Partido sabia 

fazer bem, era fazer organização. Então esse movimento é muito orgânico, ele constrói 

organização o tempo inteiro. Você está fazendo ensino médico, mas está construindo pólos 

de agregação no Brasil inteiro. Você reconhecia já quem eram os companheiros em cada 

lugar do Brasil. O CEBES era um pólo fundamental de divulgação, de produção, de tudo 

mais, enfim. Então essa experiência vem muito do partido e eu acho que ajudou muito a 

construir essa coisa mais orgânica e a medida que outros fatores iam entrando também, mas 

tinha uma coisa de base ali muito interessante. Interessante demais até, porque, por exemplo, 

quando a gente era do PESES, aqui o Eric [Rosas] era um menino estagiário, qualquer um 

de nós. Aí à noite quando você ia para a reunião do partido ele era o secretário da base e o 

[Sérgio] Arouca que era subordinado a ele. Então essas coisas se invertiam, era uma coisa 

diferente do usual e se discutia muita política o tempo todo. Na constituinte, eu fui. Antes 

da constituinte, eu particularmente fui trabalhar com o Waldir Pires com um grupo que foi 

trabalhar com ele assessorando quando ele foi Ministro da Previdência Social, depois ele foi 

sucedido pelo Rafael de Almeida Magalhães e esse grupo era, e eu não fui por nada da 

saúde, eu fui pela experiência minha de profissional na Fundação Getulio Vargas. A gente 

conseguiu na Fundação Getulio Vargas criar um espaço para uma discussão de política social 

que naquela época não existia. Não existia nem a área de política social como hoje, ... tem 

mestrado, tem doutorado, aquilo não existia. Existia a área de saúde, educação, não sei o 

que, mas política social não existia. E a gente começou com um pessoal que pensava a 

questão, o Fernando Rezende que pensava a questão tributária, eu que pensava a questão 

previdenciária e de saúde, tinha o André Guedes que era de saúde também, a Teresa Melo 

que era do IBAM, o pessoal do IBAM que pensava na questão municipal. Nós começamos 

a juntar pessoas que estavam ali pensando pela primeira vez fora da área de saúde, 

educação, estavam pensando em questões que envolviam a área social, mas seja pela 

municipal, seja pela previdência, seja pela secretaria de saúde, pela questão tributária, quem 

paga, como paga. Isso era um arranjo muito diferente dessa coisa disciplinar que existia 

dentro das universidades. E quando o Waldir [Pires] vai para a Previdência Social, ele era 

exilado, advogado da época do Jango [João Goulart], foi ministro e não sabia nada de 

previdência, então ele chama esse grupo e juntando mais com a Sonia Brayle de São Paulo 

e o Pedro Luís também que eles estavam num movimento muito parecido também e a gente 

passa, escrevemos um documento também que foi o documento base da coisa dele que 

chama “A Previdência Social é viável” que foi a bandeira dele. Ele morreu essa semana e 

isso me veio muito forte na cabeça. Quando começa a Assembléia Nacional Constituinte 

por este caminho eu sou chamada para ser assessora do Almir Gabriel que era o relator da 
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seguridade social, da ordem social. Acho que era da ordem social, era relator do capítulo 

inteiro, da Ordem Social. E esse grupo, de certa forma, vai todo ser assessor da constituinte 

em áreas muito diferentes porque o pessoal da área tributária, o pessoal de São Paulo não foi, 

mas o pessoal da área tributária aqui do Rio, o Fernando Erthal, a Bia e o Fernando foram 

para trabalhar com o Serra, que era o relator de toda a parte econômica e tributária. Eu fui 

para ser assessora dessa área de seguridade social e ordem social e o pessoal da saúde foi 

para assessorar a subcomissão onde estava a área de saúde, porque dentro da seguridade 

social tinha uma subcomissão de previdência e uma de saúde. E as coisas pela primeira vez 

na história do Brasil viriam de baixo para cima, ou seja, de áreas menores para ir crescendo, 

sendo que essas áreas das subcomissões, elas teriam audiências públicas, eventos que 

ouviam a sociedade. Isso era uma inovação total das constituições brasileiras, nunca existiu. 

E por isso a constituição passa-se tanto [?] Aí tinha toda uma movimentação da sociedade 

muito grande, a saúde entra, o [Sérgio] Arouca tem um papel grande porque ele que 

apresenta a emenda popular da saúde, tinha a possibilidade na constituição, também pela 

primeira vez, de apresentar emendas populares. E aí vem a emenda popular da saúde com 

milhões de assinaturas, todo esse movimento assina, [Sérgio] Arouca apresenta, assim como 

na área urbana, a [Ermínia] Maricato apresentou sobre reforma urbana, reforma sanitária. 

Então tem esses espaços para que esses atores da sociedade civil que conseguem esse nível 

de mobilização dos movimentos sociais, façam as emendas populares e [Sérgio] Arouca foi 

uma figura central na história sempre, e na constituição também. O Eleutério [Rodrigues] 

era a pessoa que já estava dentro do Congresso, saiu do Ministério da Saúde, onde ele foi 

Secretário Geral e fez o concurso e foi ser assessor lá dentro do parlamento, era assessor 

parlamentar, então ele era o nosso homem dentro do parlamento e também era uma enorme 

liderança nessa área da saúde. Eu vou para a área da Previdência e Assistência e cria-se a 

Plenária Nacional de Saúde, ou seja, essa ideia de que nós temos que estar juntos e ser 

orgânico ela está o tempo todo na saúde coletiva, de fazer política. A Plenária, a pessoa 

central era a Jacinta [Senna] lá do Ministério da Saúde. Tem um monte de depoimentos 

dela no livro do [Vicente de Paula] Faleiros, nós todos falamos dessas coisas e tal. Mas a 

gente se reunia, todas as organizações, na Plenária Nacional da Saúde lá mesmo dentro do 

parlamento. A gente estava se reunindo o tempo todo para discutir porque aquelas coisas 

apareciam no projeto, outra hora eles sumiam, o SUDS desaparecia do texto depois aparecia 

de novo. Tudo dependia da sua articulação política ali, então ali a gente reunia o pessoal, 

por exemplo, os médicos, do Conselho Federal de Medicina, o Conselho de Farmácia, o 

Conselho de Enfermagem, não sei. Então os conselhos participaram, coisa que antes no 

movimento sanitário não era tão presente assim, e tudo se dava nesse espaço da Plenária. Os 
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grandes acordos e as táticas e estratégias de como lutar ali dentro daquele espaço que era 

novo para a gente. A gente tinha tido esse primeiro embate em 79, nesse simpósio que foi 

uma coisa super interessante porque a gente, pela primeira vez, a gente estava num espaço 

que nunca tivemos acesso e tinha os caras da FPH, da Abrange. Os contendores ali 

sentados do outro lado da mesa, os deputados aqui e eles sentados, tinha muita gente, eu não 

lembro mais, mas outro dia a gente estava lembrando quem estava lá. Eu sei que Marcio 

Almeida estava e ele falou que estava, o [Sérgio] Arouca estava, o Mario Hamilton estava. 

Eu estava sentada ao lado Mario Hamilton, isso eu me lembro muito bem. Acho que o 

Roberto Passos também estava. Enfim, nós éramos um grupo que estava ali representando 

o CEBES, que era a antítese na época e eles ali sentados com os advogados assessorando 

o tempo inteiro e a gente ali discutindo entre nós e foi a primeira vez que nós percebemos 

que tínhamos um projeto consistente e eles não. Eles estavam agarrados [...] 

TF: Numa ideia. 

 
SF: No Estado e só queriam permanecer daquele jeito, mas não tinham um projeto. Eles queriam 

manter a situação e não deixar criar o SUS ou qualquer coisa assim, mas não tinham uma proposta. 

Isso nos deu assim sabe, a gente se considerava tudo meio marginal. Em 79, nós estávamos saindo da 

ditadura e quando a gente vai e se enfrenta num espaço desse tipo, uma arena pública a gente tem 

ideia pela primeira vez que valia a pena. Que a nossa luta tinha alguma chance, isso nos deu muita 

força. E ali de novo, a gente ia e mobilizava todo mundo e na plenária as pessoas ocupavam todos os 

espaços de enfrentamento, as discussões com o Roberto Jefferson, que representava o setor privado 

e gente ia e batia, uma hora era, outra hora era outro. Mas tinham diferenças entre a gente também, 

tinha o pessoal do INAMPS que não era contrário à ideia do SUS, a gente no SUS, tinha também, isso 

era até uma mesa que está numa revista do CEBES, uma revista do CEBES que logo depois da 

constituição que o Eleutério [Rodrigues] faz uma belíssima análise dos avanços e não. Estava eu, ele, 

o Eduardo Jorge, tinha um cara do conselho. Tem ela toda transcrita, foi uma mesa aqui na ENSP, a 

gente avaliando e tal. Tem outra aqui no CEBES porque tinha uma tensão muito grande entre ter a 

seguridade social ou não ter a seguridade social. A saúde não concordava com a ideia da seguridade 

social e o principal expoente nessa discussão era o Eleutério [Rodrigues] e eu era pelo lado de querer 

a seguridade social. Então nessa hora a gente racha. Embora estivéssemos juntos, eu vou para a 

plenária e tal, mas na ideia da seguridade social a gente não tinha acordo. Eu até entendo porque tinha 

essa tensão no INAMPS, SUDS, SUS. A ideia de ter uma seguridade social parecia a eles que poderia 

ser fortalecimento do INAMPS. Fortalecimento da Previdência Social e do INAMPS e 

enfraquecimento do projeto da saúde. E eu acho que a saúde nunca incorporou totalmente a ideia da 

seguridade social. Acho que parte do fracasso da seguridade social é culpa da saúde que era a única 

que tinha condições de levar isso adiante e nunca levou porque ela nunca concordou muito com isso. 

Aí nessa discussão com o Almir Gabriel, eu começo a introduzir a discussão com ele, de que não 
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existia seguridade social se não tivesse assistência. Porque não existia nem subcomissão, era só saúde 

e previdência. A assistência não existia na constituição e não estava prevista existir. Então eu disse 

que isso não existe em lugar nenhum do mundo. Se você for fazer um estado de bem-estar essa área 

assistencial tem que estar, aí eles não agüentavam mais, e o Almir [Gabriel] disse: Tá bom, Sonia! Se 

você definir assistência, se você conseguir porque não existe possibilidade de definir isso, porque é 

uma mistureba de coisas, eu ponho. Eu ponho assim, depois a gente vê. [vozes sobrepostas] Mas o 

movimento do serviço social era já muito grande. Eu era muito próxima, já tinha escrito sobre a área 

da assistência, a Aldaíza Sposati já era uma expressão importante, e principalmente, o Conselho 

Federal da Assistência Social era já, já discutia a questão da cidadania e a gente discutia com eles, 

embora nem eles vislumbrassem qualquer possibilidade de estar como direito constitucional de jeito 

nenhum. Ai, quando eu abro essa porta, porque finalmente o Almir [Gabriel] me deixou pôr lá, o 

movimento vem forte e nunca mais tirou. Mas copiou tudo da área de saúde porque não tinha nada 

na ideia, mas depois não. Eu acho área que mais avançou institucionalmente foi a área da assistência 

social porque criou os CRAS, tudo isso é uma construção própria deles,já não é cópia da saúde. 

Mas naquele momento foi a possibilidade e ai, o movimento surgiu forte e colocou, mesmo assim, 

o [Fernando] Collor disse que não assinava de jeito nenhum a lei orgânica e passou dez anos até o 

Itamar para assinar a lei orgânica e ai já é um outro capítulo dessa história. 

TF: Foi ótima essa conversa. E como é que ficou essa negociação entre a saúde, a tua 

posição e a do Hésio [Cordeiro] em termos da previdência? 

SF: Olha teve um dia lá que desapareceu. Alguém chegou e disse: sumiu o SUS, não tem mais 

SUS. Tinha alguma coisa lá de sistema de saúde, mas a ideia do sistema único e aquela ideia 

toda e aí era isso. O Eleutério [Rodrigues] estava lá e denunciava isso e aí outro interferia. Eu 

sei que depois, acho que houve a mobilização do Movimento Sanitário e foi predominante a 

ideia do SUS. Essa discussão não convenceu muito as pessoas que apoiavam o SUDS e que 

acham ainda que foi um erro, ou seja, depois, nos 20 anos da Constituição, o Fagnani fez um 

evento aqui na Escola de Economia da UFRJ e deve estar publicado também. O Fagnani que 

organizou. Eu falei, o Almir Gabriel estava vivo e falou também, o Noronha, o Hésio 

[Cordeiro]. Todo mundo que participou daquela história mais ou menos estava lá, mais da 

previdência do que do SUS e ai aparece claramente a ideia de que foi um erro o SUS, no 

sentido da concepção do SUS, não de ter o sistema, mas que tipo de sistema. Na verdade, os 

Estados ficaram de fora do SUS. Hoje procura se recuperar isso através da regionalização, mas 

o papel dos Estados foi minimizado e muita gente atribui os problemas do SUS a 

municipalização sem, que não teve capacidade de organizar o SUS. Então essa ideia nunca 

deixou de existir. Tem uma entrevista do Hésio [Cordeiro], eu não sei aonde que está, mas 

pessoa fala: a Sonia Fleury fala que vocês eram contra e tal. E ele responde: isso é na cabeça 
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da Sonia. Ele minimiza essa questão. Mas na verdade, eu me impressionei nesse evento de 20 

anos da Constituição, do Fagnani em que a coisa apareceu claramente que essa coisa sempre 

existiu e continua existindo. Era uma ideia, não era de não criar o sistema, eram diferenças 

táticas em relação a que tipo de sistema. 

TF: Sistemas diferenciados. 

 
SF: Agora um dava controle à Previdência e o outro ao Ministério, então tinha essa tensão 

porque o SUDS era a Previdência que repassava para as Secretarias de Saúde dos Estados e 

tal, na verdade, levamos para o Ministério da Saúde e o que todo mundo fala é que houve a 

“inampszação” do Ministério da Saúde, porque o INAMPS era maior que o Ministério e 

também. Qualquer dos aspectos teria suas consequências, havia duas possibilidades. 

TF: Dependendo do olhar. 

 
SF: E todos os dois teriam consequências negativas, não resta dúvida. Os Estados, também 

não seria uma coisa fácil ficar só nos Estados, mas enfim, tinha essas questões, mas se 

discutia muito. Isso era muito interessante porque a discussão política era muito grande, a 

discussão teórica era grande. Então a gente se enfrentava com essas visões diferentes sem 

grande problema. Não havia rancores ou dificuldades maiores da gente. Essa minha 

discussão com o Eleutério [Rodrigues], depois ela aparece em várias revistas do CEBES. O 

Eleutério [Rodrigues] fazia uma autocrítica. Essas coisas aconteciam e aconteciam 

publicamente. No espaço público de debate político. Isso era legal. Mais ou menos isso. 

TF: Foi ótima a sua visão. Eu queria falar um pouco sobre a ABRASCO. Você participou 

desde o início da ABRASCO. Porque ela foi criada? Por que foi um marco importante no 

nome saúde coletiva, me parece. Pensa um pouco como ela foi criada e qual foi o mote? 

SF: Eu não sei porque eu já entrei depois da criação. 

 
TF: Você foi da segunda gestão? 

 
SF: Sim, da segunda. Não fui da primeira não. Eu acho que foi depois da Comissão da 

Reforma Sanitária e daí surge essa ideia. 

TF: Lá dentro não se conversava como foi criada e algumas  divisões. Porque tem 

diferenças e algumas divisões. 

SF: Não. Quando nós entramos, a nossa gestão, ela se chamava Associação Brasileira de 

Pós-Graduação de Saúde Coletiva. O problema não era a saúde coletiva era a pós- 

graduação. Essa era uma tensão muito grande, um conflito muito grande porque nós íamos 
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para constituinte, para assembleia, para plenária ficar falando em nome de pós- graduação. 

Era um horror, porque você vai fazer política falando em nome de uma coisa corporativa, 

de pós-graduação. Então nós propusemos, nós fizemos na prática, abolimos o negócio da 

pós-graduação, a gente falava Associação Brasileira de Saúde Coletiva, ignoramos que 

aquilo era pós-graduação, passamos a nos identificar assim, e fizemos a proposta de acabar 

com isso, não ser da pós-graduação e ser da saúde coletiva. 

TF: Por essa dinâmica mais política fora da [vozes sobrepostas] 

 
SF: E também porque qual deveria ser o espaço de atuação. Quer dizer, tinha um espaço de 

atuação que era o espaço da pós-graduação, tanto que você tem sócios institucionais e sócios 

que não são institucionais. Mas na hora que você sai dessa esfera da própria área de começa 

a fazer qualquer outra coisa, falar em nome quem? Da pós-graduação? O que é isso? Então 

a gente ia para a rua falar, criamos o congresso. O Congresso não era só de pós-graduação, 

envolvia um montão de gente, políticos, movimentos sociais. Tudo isso surgiu nessa gestão 

e também a atuação na Assembleia Constituinte. Então a gente propõe reorientar 

politicamente o campo, tirar o nome e o campo de ação. Definir um campo de ação muito 

mais amplo do que a experiência só corporativa e a gente perde isso, quer dizer, não 

conseguimos. Os sócios institucionais que eram as pós-graduações não toparam. 

Especialmente São Paulo que tinha um pessoal, o Moisés [Goldbaum], a Rita Barata, pessoas 

muito voltadas para o campo mesmo da pós-graduação. 

TF: Acadêmico? 

 
SF: Acadêmico e tal. E eles tinham razão, porque foi muito bem sucedida à atuação 

corporativa da ABRASCO, não há dúvida. Porque hoje no CNPq, na CAPES se reconhece 

essa área que não existia. Então a atuação corporativa era necessária, é e agora a atuação 

política também era. Era possível ter as duas coisas, mas naquele momento pareceu 

impossível e tinha que optar por uma coisa ou outra e, de certa forma, nossa linha que 

perdeu. Tanto que eu me afastei da ABRASCO, Sebastião [Loureiro] também. 

TF: Perdeu num primeiro momento, mas depois se transformou. 

 
SF: Depois se transformou, embora tenha feito menos política. Acho que com a gestão do 

Gastão [Wagner] ela volta a fazer política num nível nacional mais amplo. Mas ela ficou, 

mesmo tendo mudado o nome, a linha corporativa foi o que predominou esses anos 

todos. [vozes sobrepostas] A linha interna. Acho que a ABRASCO falou muito pouco para 

a sociedade durante esses anos. Quer dizer, falar para o parlamento. Agora, por exemplo, 
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nesses últimos anos alguma coisa, por exemplo, o documento da ABRASCO sobre a questão 

dos agrotóxicos, ele transcende a corporação e passa pelo impacto político grande. Ele foi 

para o parlamento, ele foi para a imprensa, isso é muito recente. Então começa a ter um 

movimento de ampliar o debate para além das fronteiras da área estrita de saúde coletiva. 

TF: Isso faz com que essa área da saúde coletiva, na sua opinião, fique mais voltada para a 

área acadêmica nesse tempo todo e agora, como você está sinalizando, com a gestão do 

Gastão [Wagner] abre um outro [...] 

SF: Na ABRASCO? O CEBES já [...] 

 
TF: ABRASCO e sociedade. Como ficou, você está dizendo [vozes sobrepostas] 

 
SF: A ABRASCO sim. Ela mais recentemente, começa de novo a sair do casulo. Acho que 

a experiência de corporativização, ela foi parte do processo democrático. Cada um começou 

a olhar para o seu umbigo depois da grande movimentação da assembleia e da constituição 

e isso é um dos problemas da democracia, porque depois você não consegue juntar coisa 

com coisa. Não tem mais frente, não tem mais nada porque cada um ficou na sua luta 

corporativa. O sindicato na dele, os profissionais. Isso aconteceu. Acho que é meio que 

inevitável na experiência de organização o momento corporativo. Mas, eu estou falando aqui 

de Lênin, o momento corporativo tem que explodir, como o Gramsci fala, uma catarse para 

outras coisas e nós ficamos muito corporativizado. Eu acho que o CEBES antes da 

ABRASCO volta a ocupar um papel importante. O CEBES ficou muito restringido na sua 

ação política durante muitos anos. A ABRASCO cresce dentro da área, o CEBES por 

questões de financiamento, de organização ele fica bem mais fraquinho. Aí também, pelo 

fato que eram os nossos companheiros que estavam no ministério houve uma adesão a várias 

coisas. Por falta de dinheiro começa a revista por causa da divulgação, a Saúde em Debate 

porque a divulgação é paga, enfim. Você fazia contrato. No final a gente achava que a revista 

do CEBES estava parecendo o diário oficial do Ministério da Saúde. Porque não fazia uma 

crítica mais contundente, divulgava aquelas coisas da norma operacional, não é possível que 

a gente vai ficar falando para o umbigo, só de norma operacional. Nesse momento a Sarah 

[Escorel] propõe, que era a vice- presidente propõe, teve muita crise, muita coisa financeira, 

a Fiocruz apoiou bastante para superar as crises. O Ary [Miranda] sempre ajudou o CEBES, 

mas ficou complicado. A Sarah [Escorel] propõe que o CEBES devia acabar porque não 

tinha mais espaço e a ABRASCO estava consolidada, que nós devíamos nos incorporar a 

comissão de política da ABRASCO para o CEBES ser parte e pronto. Daí eu volto para a 

área de saúde para a refundação do CEBES porque eu não concordei com isso, porque eu 
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acho que é justamente o contrário, acho que o que está faltando é o CEBES. Porque o 

CEBES faz um tipo de política que a ABRASCO não faz. Então eu acho que nós temos 

que retomar o CEBES voltando lá atrás e daí tem todo aquele movimento de refundação, eu 

viro presidente. E hoje você tem uma moçada no CEBES discutindo política 24 horas por 

dia que não dá para acompanhar no zap [whatsapp]. Muito, realmente impressionante, a 

quantidade de profissionais, não são professores, que estão no serviço, trabalhando em 200 

mil áreas diferentes e no Brasil inteiro. Você tem núcleos do CEBES discutindo política e 

fazendo política no Brasil inteiro. Então, isso não é tão visível para quem não está dentro do 

CEBES. Mas é impressionante, realmente impressionante. Bom ta aí, provavelmente vai 

aparecer. Mas eles têm, hoje, atividades dentro dos Estados, em todo o lugar. Eles estão em 

manifestações, têm projetos, discutem, fazem coisas com conselheiros. Agora mesmo eu 

estava recebendo reuniões com movimentos sociais, então o CEBES está muito próximo 

do grito dos excluídos, então muitas das atuações nos últimos anos foram junto a CNBB, 

junto com o grito dos excluídos. Então assim, diferente de uma atuação mais corporativa. 

[interrupção - ruídos] Então é isso, eu acho que tem muita coisa rolando para além dessa 

área que se identifica como saúde coletiva. O pessoal do movimento sanitário, eu acho que 

nem chama mais movimento sanitário. 

TF: Você acha que o pessoal do serviço que faz curso, que vem fazer curso na ENSP ou na 

medicina social, cursos mais básicos voltados para a saúde ou mesmo o mestrado 

profissional, não acadêmico e saia com o título em saúde coletiva. Isso vai chegar como nas 

Secretarias de Saúde, se o posto é de saúde, se é saúde pública. Toda a legislação de posto 

de saúde não fala em saúde coletiva […] a vacinação. 

SF: Eles são mestres em saúde coletiva? Saem com o título em saúde coletiva? 

 
TF: Não, é saúde pública que eu saiba. Existe agora um curso de graduação agora em saúde 

coletiva. Mas os cursos são de acordo com a própria instituição. A minha pergunta é assim, 

existe um reconhecimento de que ele seja desse campo da saúde coletiva? 

SF: Não sei. Eu estou muito distante dos serviços para saber. 

 
TF: E mesmo o pessoal que vem para o Congresso da ABRASCO, por exemplo, eu já tive 

a oportunidade de ser parecerista e ver bem mais de perto, e você se detém mesmo nos anais 

dos congressos e tem gente de todos os cantos e que o titulo de saúde coletiva ele vai 

aparecer, ele não vai aparecer. Então quando você olha, mas esse grupo aqui poderia ser 

chamado de saúde pública. Eu estou sempre questionando isso porque eu queria entender. E 

porque que a internacionalização desse nome não aconteceu? Por que esse nome de saúde 
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coletiva não é utilizado fora do país? Existe essa expectativa? É uma denominação, porque 

medicina social, saúde pública, principalmente, ou medicina comunitária que vem dos 

Estados Unidos. São termos que foram aplicados em outros países também. Como você vê 

isso? 

SF: A esquerda latino americana da área de saúde, ela é muito da epidemiologia. E para a 

epidemiologia, eu acho que eles se sentem mais confortáveis com medicina social do que 

com saúde coletiva. Se você for olhar o Jaime Breilh, Cristina Laurell, Saul, Franco, enfim, 

eles são menos da área de política, de análise política como era aqui do que epidemiologia. 

Pode ser, estou pensando alto agora, nunca perguntei assim. Eu sei que eles reconhecem que 

aqui chama saúde coletiva, mas não fazem muito um movimento nem que eles mudem. Eu 

tenho a impressão que a formação deles é muito mais da medicina mesmo, por tanto, eles 

se sentem confortáveis do que com um campo de saúde que possa predominar outras formas 

de pensar a saúde. 

 
TF: Isso na América Latina? 

 
SF: É, e aqui no Brasil, não sei. Do ponto de serviços eu realmente não sei porque eu estou 

muito longe dos serviços de saúde. Eu só vou lá como paciente de vez em quando. Mas eu 

acho que essa moçada se identifica como saúde coletiva e não há um predomínio, por 

exemplo, na saúde coletiva de médicos. Há muita gente das Ciências Sociais, tem muita 

gente da enfermagem hoje no CEBES. Muito grande o número de pessoas que está no 

serviço, mas que não é exatamente um médico. Eu acho que isso tem a ver com esse campo 

ser mais plural. Essa ideia da saúde coletiva rompe com a hegemonia médica. Ao tirar esse 

nome, eu acho que abre-se um campo em que as Ciências Sociais e outras áreas biomédicas 

podem se sentir em igualdade, horizontais. Eu tenho a impressão que isso acontece. 

TF: Aí a FINEP, o financiamento da FINEP, a FINEP foi importante nessa redoma. A 

CAPES também foi extremamente importante, hoje em dia a área da CAPES é saúde 

coletiva, a saúde pública é uma sub-área da saúde coletiva. 

SF: Pois é. Por isso eu acho que houve um avanço e a ABRASCO foi vitoriosa nesse sentido. 

É muito importante para a área esse reconhecimento. Mas é um reconhecimento que se dá 

na esfera que é das pós-graduações, na área acadêmica. 

TF: Pois é. Uma criação grande de núcleos ou uma mudança mesmo de nome para abarcar 

a saúde coletiva, para caber dentro da CAPES. Sinto assim, que é uma estratégia desenhada 

para dar conta. 
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SF: Tenho a impressão que a pessoa que mais poderia falar sobre isso seria a Rita [Barradas]. 

TF: É, a gente está com a entrevista marcada com ela. A Andrea Loyola também. 

 
SF: Mas eu acho que Rita [Barradas] foi a pessoa que, primeiro que ela se opôs muito a 

gente nessa ideia e a trajetória dela foi de abrir esse caminho para a saúde coletiva dentro e 

para o fortalecimento da pós-graduação que eu acho era o projeto deles e que conseguiram 

muito fortemente. 

TF: De certa forma dá um retorno? Para origem da ABRASCO, digamos assim.  

 

SF: Eu acho que isso é o que é a ABRASCO. Eu quero muito ver como vai ser esse congresso 

da ABRASCO porque a conjuntura é distinta dos outros. Tanto a gestão do Gastão [Wagner] 

é mais política, falou mais sobre a saúde coletiva do que as outras quanto eu acho que muitas 

pessoas que vem estão nos núcleos do CEBES em plena mobilização política o tempo todo. 

Então eu acho que vai ser um congresso mais politizado. 

TF: E ser no Rio também é importante? 

 
SF: É, acho que vai dar pra ter uma noção maior dessa coisa porque essa organização por 

núcleos do CEBES a gente não vê em outro lugar, em outra área. É muito impressionante, 

realmente impressionante. Cada um com sua forma de atuação no nível local muito forte. 

TF: Eles estão fazendo, quer dizer, você está sentindo algum impacto nos serviços de saúde, 

na mudança ou na política dessas discussões com os núcleos? Você deu exemplo clássico, 

claro de que vocês, da atuação do grupo do CEBES naquela ocasião, do partidão. De como 

vocês impactaram a constituinte. [vozes sobrepostas] 

SF: Eu acho que tem outras organizações muito fortes hoje que surgiram que não são ligadas 

ao CEBES embora tenha pessoas que estão no grupo do CEBES que participam dela, por 

exemplo, médicos e médicos populares. Eu acho que o fortalecimento da atenção básica e 

da medicina familiar, ele gerou um espaço para um tipo de profissional que faz política, mas 

que veio do serviço. Diferente de antigamente que a gente não estava no serviço. Esse 

pessoal está no serviço. A questão da atenção básica sofre um retrocesso agora com esse 

ministro porque quer privilegiar um certo tipo de atendimento mais curativo, mais os planos 

de saúde, mas também porque um ator político novo estava surgindo e querem cortar a cabeça 

porque é muito grande, muito fortemente. Então ali tem, há uma discussão muito grande de 

pessoas e surgimento de novas lideranças, inclusive, de pessoas que estão no serviço. E que 

estão na academia e no serviço ao mesmo tempo, por exemplo, o como é que ele chama, lá 
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de São Paulo, vou lembrar no nome dele [...] [vozes sobrepostas], Stephan Sperling. 

TF: Eu já li coisa dessa pessoa. Não sei se é homem ou mulher. 

 
SF: É homem, é gay, está no meio do caminho, é jovem. Acho que ele hoje é uma pessoa 

que fala teoria a partir do serviço. 

TF: Interessante. 

SF: E sobre organização popular a partir dessa coisa também dos serviços. 

 
TF: Tava querendo pensar isso. 

 
SF: Tem o Thiago [Henrique dos Santos], deixa eu ver aqui. Deixa eu achar o Thiago. [...] 

Ele também é de São Paulo. Eu coloquei só como Thiago CEBES. Ele é do movimento de 

médicos populares. Ele, inclusive, está publicando esse livro comigo. Uma moça que 

está na formação, mas que é muito interessante que é de Goiânia, professora lá em Goiânia. 

O dela tem Cristiane Lemos. 

TF: Ela discute o que? 

 
SF: Eu acho que ela discute formação, ela discute politização, ela é do povo novo. Mas se 

você quiser um de movimento popular que também está no CEBES é o Itamar Silva de 

Pernambuco, ligado aos movimentos populares, e a mobilização popular, ou seja tem muita 

gente, se eu for pegar aqui. 

OS: Estão todos no CEBES? 

 
SF: Todos, no CEBES. Tem a Alani [Ribeiro], é um negócio enorme, essas pessoas tem 

uma disponibilidade de discutir política 24 horas por dia. Coisa insuportável. 

TF: A gente fazia isso, naquela época jovens. 

 
SF: Mas tem muitas pessoas, tem uns que estão em ministérios, tem outros em organizações 

sociais. Eles são super competentes na área, nas áreas específicas deles, na área de 

financiamento da saúde, é muita gente. Mas enfim, eles mesmo podem dizer mais do que eu, 

eles mesmos podem dizer sobre esse movimento de renovação mesmo e como ele tem uma 

articulação com os serviços tão forte como a gente nunca teve. Tanto com o movimento 

popular quanto com [...] 

TF: Utilizando essa terminologia de saúde coletiva, você acha isso? Ou partindo para um 

enquadramento [...] 
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SF: Eu não sei. Você teria que perguntar para eles. Eles se colocam como movimento 

sanitário sim, o tempo todo e creio que também como saúde coletiva, mas não saberia como 

eles identificam se é saúde coletiva. 

TF: Estava querendo entender, como conteúdo [...] 

 
SF: Como movimento sanitário, como certeza. Como CEBES e como movimento sanitário, 

movimento pela reforma sanitária [...] 

 

TF: O CEBES fala alguma coisa, como por exemplo, eu já vi em algum lugar, que é 

necessário trazer, fazer um “novo movimento sanitário”. Como aspas mesmo, entendeu? 

[vozes sobrepostas] Movimento sanitário reformando. 

SF: Eu acho que tem a ver muito com a aproximação com os outros movimentos sociais, 

coisa que cada vez tem mais, também, no CEBES e que não foi fácil. Claro, a extração do 

pessoal da saúde coletiva é de profissionais, profissionais que são classe média, então a 

aproximação com os movimentos populares ela se deu na minha gestão muito com esse 

pessoal da CNBB e do grito dos excluídos. Quer dizer, a esquerda do CNBB, onde está grito 

dos excluídos. E depois no CEBES, nos núcleos locais, eles buscam articulações com os sem 

teto, sem terra com os movimentos mesmo. Eles saem da cápsula da saúde coletiva como 

um movimento profissional. Acho que na área da ABRASCO ainda predomina a ideia da 

saúde coletiva 

TF: Corporativa? 

 
SF: Profissional, pode até fazer política para fora, mas é uma área de profissionais. Coisa que o 

CEBES, ele vai perdendo e articulando para fora. 

TF: Interessante, adorei a entrevista. Tem alguma coisa que você lembre Otto? 

 
OS: Não. Ela já respondeu, era sobre o PESES. 

 
SF: Agora, por exemplo, a coisa da Lucia Souto ter entrado para presidente do CEBES 

mostra muito essa coisa da militância, da politização que é bem a cara da Lucia [Souto]. 

Nada acadêmica, ela é mesmo militante política a vida inteira. 

TF: Dá um tom diferenciado. Eu acho que está ótimo. Sonia muita obrigada, a entrevista foi 

ótima eu acho que contribuiu muito com as nossas reflexões. Tenha um bom dia. 


